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Com o título que encima estas

linhas, publicoI!' .«A V()�» �e 9 do

corrente, o judictoso edttoruzl que,
com vénia, transcre�em?8.
Achamo-lo do mawr imtereese,

no entanto não deixamos de lem­

brar que o mal está em genera­
lizar a quase tutela que, algumas
vezes,

.

se justifica, pela inépcia
aqui aU além verificada.
É que ao lado dos males apon­

tados no artigo, outro há não'me­
nos grave e que, cada ve!?} mais,
terá maior acuidade.
Nem sempre se acerta .na es­

colha do presidente do município
por virtude de «tricas» locais e

cada vez se encontram. menos

pessoas com capacidade dispos­
tas a servir, quer pélas dificulda­
des que o artigo salienta quer por
outras que são moeda corrente.
Raramente a substituição de

um presidente se faz, como de­
via ser, em forma de render da

guarda e ·antes constitui um ver­

dadeiro pontapé, disfarçado com

louvores, apliCado no sítio ... dos
castigos.
Raramente, confrangedoramen­

te, isto não é assim, o que além
de representar uma ingratidão
para o despejado, o desprestigia
e o inutiliza como valor de reser­

va para futuras tarefas, divide
as falanges políticas locais e

constitui um exemplo a que mui­

tos, por a ele se não quererem
sujeitar, impele a ficarem em ca­

sa, privando a vida local das van­

tagens da sua colaboração activa.
Fica aberto o campo aos me-

Grémio da Lavoura
:DR

Consumo de Gasoil
. Comunica-se que está aberta a

inscrição na séde do Grémio, até
25 do corrente, de todos os .R0s­
suidores de maquinismos agríco­
las (motores, tractores, etc.) ac­

cionados a Gasoil que tenham di­
reito a beneficiar do bónus ulti­
mamente estabelecido, afim de o

poderem oportunamente receber.

Loulé, 17 de Junho de 1960

A Direcção

(Ur. '1onuóri(l (f(l� 'í{ vis
Mediante concurso, foi colocado

como notário da Secretoria Nota­
rial 'de Faro, '0 nosso querido e

velho amigo sr. Dr. Januário Se­
veriano ãos Reis, que exerceu
idênticas funções em Albufeira e
Loulé, onde conquistou. muitas
simpatias e dedicações pelas suas
excelentes quoliâaâes pessoais e

profisionais.
Gumprimentamos sinceramente

este nOS80 amigo e auguramos as

maiores felicídades no desempe­
nho da sua missão.

diocres e aos vaidos08, cuja inép­
cia pode justificar a tutela.
Nisto e no que se diz em «A

Voz» vale, realmente, a pena me-

ditar.
.

«Hã coisa de uns quatro anos,
debateram-se no Centro de Estu­
dos Politico-Sociais problemas
concernentes à administração lo­
cal. As conferências e interven­
ções ali apresentadas, foram de­
pois coligidas num grosso volu­
me de quase setecentas páginas,
obra já agora ímprescíndível pa­
ra quantos, entre nós, queiram
conscienciosamente debruçar-se
sobre os problemas das autar­
quias, sua vida e seu calvãrio.
Um dos aspectos, então vivamen­
tt debatido, tratava da imperiosa
necessidade de valorizar a vida
local e regional, não sÓ pela via
do pensamento, mas ainda crian­
do melhores condições de vida,
por essa província fora. O Dr.
Clemente Rogeiro foi relator das
conclusões do referido ciclo de
estudos. Nessas conclusões se es­

creve, com base em determina­
dos trabalhos discutidos: «Como
células vívas do corpo da Nação,

rGontiflt'fação na 4.· página)
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Acompanhado do seu secretário
sr. Dr. Ricardo Jorge Vale de An­
drade e das entidades mais repre­
sentativas do Algarve, esteve em

Loulé, no passado dia 5 do cor­

rente, o ilustre titular da pasta
da Justiça sr. Cr. Antunes Varela
que visitou o Tribunal Judicial e

outras repartições de serviços de­
pendentes do seu Ministério.

S. Ex." reparou nas deficientes
instalações das Conservatórias
dos Registos Predial, e Civil e

Secretaria Notarial e prometeu
estudar a possibilidade de ser

construido em Loulé um Palãcio
da Justiça, tendo trocado impres­
sões com o sr Presidente da Câ­
mara quanto

.

à sua localização
num talhão da Avenida Marechal
Carmona.

Afinal, até quando dUl'OI'á
.0 .marasmo dos Louletanos?
Já lã vão passados 60.anos do

século XX, e debrucemo-nos .so­

bre váríos factos que nele se
têm passado, relacionados com

ideologias, raças, -países e nú­
cleos populacionais:
A guerra fria Leste-Oeste, que

muitos consideram de origem
económica, mas que nós julgamos
ser, em face dos factos, de puro

.

choque de ideologias opostas; a

segregação racial e o direito que
os negros têm, à face da Leí su­
prema de Deus, de serem consi­
derados homens, independente-

.

mente da cor da pele com que
nasceram; a defesa de todos os

países em prol dos seus interes­
ses e do bem estar dos seus fi­

lhos; e entre os núcleos popula­
cionais de cada país, o esforço
pelo seu desenvolvimento, na ân­
sia natural de cada um se sobre­
por aos outros com possibilidades
idênticas. Sim, porque não iremos
tratar nestas breves linhas, da
possibilidade dos louletanos com­
petirem no desenvolvímento e

progresso da terra em que nas­

ceram. com Lisboa, Porto OU
Coimbra, nem sequer com Faro
ou outra capital de distrito qué
têm, pela força das círcunstân­
cías e pelo facto de .serem capi­
tais, outras possibilidades e opor­
tunidades qUe desse facto lhes
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Temos visto com muito despra­
zer as paredes dos prédios das
nossas ruas e praças recamadas
de anúncios e cartazes de propa­
ganda, dando-lhes um aspecto
bastante desagradãvel. Como não
M regras na colocação desses
materiais de propaganda, aconte­
Ce que os anúncios dos mais va­

�ados produtos e sucessos se so-

repõem uns aos outros numa

arnâlgama inextricãvel e confusa,
COntrãria ao asseio e boa apre­

��ntação que as fachadas dos edi-
elos devem ter.
Bem se afadigam as diversas

edilidades em solicitar ou exigir
�os proprietãrios que alindem ou'
eneficiem as fachadas, parl:l que

o� Visitantes colham boa impres­
sao de arranjo e limpesa, e te­

rharn a &ensação de qUe visitam
ugares civilizados e acqlhedores.
De qUe serve isso, se alguns

encarregados da colocação de
?artazes vêem em seguida e su­
JaIp. corn massa preta e vãrias
carnadas de anúncios o que o pro-

de Cartazes

I Comemorações
Henriquinas

Com elevado sentido patriótico
e de uma forma adequada às suas
mentalidades em formação, as

crianças das escolas primãrias de
Loulé assocíaram-se às comemo­

rações do «Dia de Portugal» e do
«Centenário do Infante D. Henri"
que».
De manhã assistiram à missa

rezada na Igreja da Matriz, após
o que se dirigiram para a Can­
tina Escolar onde se realizou
uma sessão solene evocativa das
figuras de Camões e Infante D.

Henrique, exemplos de alta gran­
deza na História Pãtria.

O sr. Director Escolar explicou
à" crianças o significado daque­
la festa, dizendo-lhes o que fo­
ram e fizeram por Portugal aque­
les dois portugueses, cujos nomes

ficaram gravados a letras de ou-

ro na nossa história.
o

SeguiU-se uma enternecedora e

pequena festa artística no decor­
rer da qual as crianças interpre-

. ...- M¥

Lisboa vai 'ter o sua ponte sobre o Tejo

taram vários números dum bem
elaborado programa que traduziu
a dedicação dos professores que
promoveram aquela iniciativa de
alto interesse patriótico e educa­
tivo, pois também incluiu projec­
ção de quadros históricos evoca­
tivos das descobertas dos portu­
gueses e da vida do Infante D.
Henrique, fornecidos pela Direc­
ção Geral do Ensino Primãrio.

;,pesàr de não ser a solução já oficiolmeate aprovada. a· fotomoatagem que eDcima estas
liabas dá uma ideia da graDdiosidade do empreeDdimeDto

• • Já não há examesLargura minima dos do classe

advêm; mas tentaremos contri­
buír de algum modo, dentro das
nossas modestas forças, e em que
campos que conhecemos, para
que os louletanos se lembrem de
vez que, no nosso século, não
basta progredir individualmente
no aspecto material, se ao mes­

mo tempo não aperteíçoarmos o

meio em que vivemos, além de

que o interesse colectivo se deve

sempre sobrepor ao individual.
Loulé não é uma terra qual­

quer neste maravilhoso Algarve
mas sim, a 3." ou 4.· em impor­
tância, e esse facto cria aos in­
divíduos que nela nasceram as

responsabilidades de quem é

grande, responsabilidades essas
que são de tal sorte que, se não
se tiver delas a noção exacta, e

não se trabalhar com inteligência
e bom senso para manter essa

importância, ela desvanecer-se-hã
em benefício doutras com maior
desenvolvimento. o Assim, temos

Em recente reunião do Conse­
lho de Ministros, presidido pelo

._I!1!1!..��_!II!I__II!I'!II!!!!III!II'!!I'I!I!!!!!!!!!IJ!!IIIJ!II!III!D- _ sr. Dr. Oliveira Salazar,. ficou
aprovada a adjudicação da cons­

trução-da ponte sobre o Tejo, em
Lisboa, à firma norte-americana
«Uhited States Steel Export
Company», uma das 3 organiza­
çõea qus concorreram à obra.
Com características semelhan­

tes às grandes pontes norte-ame­
ricanas, a ponte de. Lisboa será
a maior da Europa e a quinta de
todo o mundo e transformarâ em
'reaüdad., um sonho com mais de
70 anos.
O preço da proposta, que ser­

viu de base à adjudicação, é de
1 milhão e 764 mil contos e o fi­
nanciamento está integralmente
assegurado pelo crédito externo,
conforme o previsto no Plano de
Fomento, através do Export
Ii:nport Bank, de Washington, e

da casa Seligman & Cie, de Paris.
Depois de concluida, esta notá­

vel obra terã um extraordinãrio
alcance económico-turístico para
o Algarve, pois em muito facili­
tará o intercâmbio com o resto
do País, atraindo considerãvel
número de turistas pela. facílída­
de de deslocação que assim dis­
porá.

O prazo de construção estã
previsto em 4 anos e terã uma

extensão de 13 quilómetros, in­
cluindo as estradas de acesso.

Será utilizados 50 mil tonela­
das de aço e 200 mil metros cú­
bicos de betão, sendo esta em-.
preitada considerada a maior, no
género, executada neste século.

prietãrio diligente e carinhosa­
mente mandou alindar?
Sabemos que a lei permite tal

modo de propaganda, mas é in­
contestável que se trata de um

hábito anacrónico e obsoleto in­
comparãvel com as modernas
conveniências e que deve ser ba­
nido e eliminado por contrário às
exigências des nossos dias. Hoje,
além da imprensa, hã a rádio e a
televisão para anunciar os vários
e variados produtos, não se justi­
ficando que ainda se use aquele
antiquado e indesejãvel método
de propaganda, sobretudo da ma­

neira inadequada e inadmisslvel
como é feita.
Antigamente os decretos reais

eram anunciados com trombetas
t tambores por bandos nas encru­

zilhadas e caminhos, os faleci­
mentos eram comunicados por in­
divíduos com sinetas percorrendo
as ruas avisando o facto e o no­

me do falecido, e hoje jã se não

(Oontinuação na 8.· página)

dos rodados de veículos de tracção animal
Gam o pedido de publicação,

foi-nos enviadà, pela Oãmara de
Loulé, a seguinte nota transcrita
dum ofício qUe a Direcção Geral
dos Transportes Terrestres diri­
giu às Gâmaras Municipais e pa­
ra a qual chamamos a atenção
dos interessados.

O n." 8 do art,v 37.0 do Decreto­
-Lei n.O 39.672 de 20 de Maio de
1954 (Código da Estrada) esta­
belece a largura minima dos aros
metãlicos das rodas dos veículos
de tracção animal, que são aliás
as mesmas que se- jã se encontra­
vam fixadas na alinea b) do art.s
20.0 do Código de Estrada ante­
rior, aprovado pelo Decreto n.v

18.406 de 31 de Maio de 1930.
Por seu turno, esta última dis­

posição concretizava, para os di­
versos tipos de veículos de trac­
ção animal, as dimensões das lar­
guras mínimas do aro dos roda­
dos em contacto com o solo a

qUe aludia o artigo 2.0 do Código
da Estrada de 1928, aprovado pe­
lo Decreto n.v 15.536.
Há por conseguinte mais de 30

anos que se arrasta a tentativa
df' cumprimento de Uma disposi­
ção legal relativa a um pequeno
aumento de largura no aro dos
rodados dos veículos com a fina­
lidade de evitar os graves incon­
venientes que resultam da sua

adopção na danificação dos pavi­
mentos das estradas, em especial
das de revestimento betuminoso.

Sempre, porém, que se intensi­
fica a fiscalização do cumprimen­
to daquela disposição legal, ve-

rifica-se grande reacção dos pro­
prietãrios dos veículos que aca­
bam sempre por conseguir o pa­
trocínio, para as suas reclama­
ções, das respectivas Câmaras
Muniqipais e dos próprios Gover-

nos.,Ciyis. �,

. (Oontinuação na 8.· pdgina)
, '

o Por decreto decentemente pu­
blicado pelo Ministério da Edu­
cação Nacional, foi estabelecido
que a instrução primãria será
constituida por um ciclo único,
com exame final na quarta elas­
se. Assim deixarã de existir, já
neste ano, o exame da terceira.
Os exames do 2.0 grau (4.'

classe) iniciam-se no dia 1 do
mês de Julho.

(Oontinuação na B." página)

festo '·do 'fomifio '�qrório

Promovida pelas Direcçõe� Dio­
cesanas dos Organísrnos .t\gtá­
rios, realíza-ss erit Alte, no' pró­
ximo dia 26 a Festa. Diocesana
da Familia Agrãria, qUe< tradícío­
nalmente assinala. uma das mais
expressivas m!!-nM;e.&!¡ªções de vi­
talidade . da. A,cÇã;9 Católica no

Algarve.
.

Depois de Silves, Algoz, Peta,
Boliqueime e LQulé, cabe este
ano a Alte a feliz oportunidade
de receber -as centenas de famí­
lias agrárias que ali celebrarão
a sua festa diocesana.
No dia 26, Alte vestirá as suas

melhores galas para receber com
a distinção qUe lhe é peculiar, as

representações paroquiais dos or ..

ganíamos agrários.

Colónia de féri��
DE ALRU'BI:RA
Embora a titulo experimental,

encontra-se em funcíonamento a

importante Colónia de Férias
com que a F. N. A. T. dotou a

linda praia de Albufeira e- cuja
inauguração oficial está previs­
ta para o próximo mês de Julho.

Os primeiros trabalhadores <l1l.e
estão beneficiando de tão notãvel
empreendimento foram receíbidos
pelo sr. Dr. Bento Parteira do
Amaral, presidente da Direcção
da F. N A. T., que dirigiu nesse

dia um
•

telegrama de saudações
ao sr, Ministro das Corporações.
Apesar da de Albufeira ser das

mais importantes Colónias de Fé­
rias que a F. N. A. T. 'possui, es­
tão já previstas grandes obras de

alargamento de instalações e por­
tanto de capacidade para mais

algumas centenas de beneficiá­
rios.

8!RRENTE

Afixação
�=====================================================

VAI ARRIR
em QUARTEIRA

mais uma Pensão-Restaurante
No louvável intuito de con­

tribuir para o apetrechamento
hoteleiro de Quarteira, o sr.

José de Sousa Pontes vai abrir.
já no corrente mês. a sua Pen­
são-Restaurante que denomi­
nou «Sol e Mar» e fica provi­
da de um total de 30 quartos.
O restaurante fica no 1,0 an­

dar com larga vista para o

r:t1ar e varanda para norte,
onde as refeições serão servi�
das em ambiente também aco­

lhedor.
Formulamos votos de que

vE'ja coroados de exito os seus

esforços no sentido de dotar a

nossa praia das comodidades
de que carece.

A Biblioteca Publica
e o Museu Regional

Conforme o prometido no arti­
gC' hã bastante tempo publicado
neste jornal, o primeiro da sé­

rie, aqui estamos de novo nas co­

lunas de «A Voz de Loulé), a

tratar do velho caso da Biblioteca
Pública e do Museu Regional
anexo a esta, continuando nas
nossas apreciações sobre o caso

que domina, neste momento o po­
vo louletano. Dele nos queremos
ocupar sem pretenàer ferir este
ou aquele.
Escusamos de recordar os ser­

viços prestados por este jornal a
Loulé, e são. dignos de se mante­
rem bem vivos na memória de to­
dos, de não se apagarem facil­
mente da gratidão.
Como a ",A Voz de Loulé) nos

tem franqueado sempre as suas

colunas a tudo qUe temos escrito
sobre os interesses da terra onde
se publica e bem assim as preten-.
sões deste nobre povo, voltamos

mais uma vez, e tantas quantas
forem necessárias, a focar o pro­
blema da abertura da Biblioteca
Pública e do Museu Regional
anexo.

Há deveres a qua um homem
mesmo entrado na idade, como

nós, não pode, como bom filho da

terra, deixar de tratar com toda
a sua boa vontade, com todo o

seu calor os seus interesses e as

suas pretensões. lambora despido
de qualquer ambição de reclame
e bem assim sem descer à cravei­
ra da vaidade, voltamos mais
uma vez a exigir que se cumpra
a. deliberação da Câmara Muni­

cipal qUe criou e dotou a Biblio­

teca Pública e o Museu Regional
anexo.
Como toda a gente sabe, não

temos nem nunca tivemos pre­
tensões a condutor do povo, nem
tão pouco nos teem dispensado
(Continuação na 2.' página)
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Por escritura de 31 de Março de 1960, lavrada a fis. 18 e seguin­

tes do livro n.s 26-E das notas do cartório notarial de Albufeira a car­
go do notãrio Fernando Lopes Correia Semedo foi constituida uma

sociedade comercial por quotas de responsabili�de limitada, nos ter-
mos constantes dos artigos seguintes: '

,

1.°
A sociedade adopta a denominação Sociedade de Panificação Bem­

-Parece, Lda., e tem a: sua sede e domicilio nesta víla,
,

2.°
A sua duração é por tempo indeterminado e o seu inicio conta-se

a partir do dia 1 de Abril do ano corrente.
3.°

O seu objecto é a exploração da indústria e comércio de panifica­
ção, podendo explorar qualquer outro ramo de indústria oU comércio
em que os sócios convenham e não seja precisa autorização especial.

4.°
O capital social é de 100.000$00, inteiramente realizado, em di­

nheiro;, e corresponde à soma das quotas dos sócios, que são: Severino
Correia do Nascimento, 15.400$00; Hermenegildo Padeiro Grade,
8.000$00; João Gregório da Conceição Lajinha, 8.000$00; Diogo Ca­
brita Simões Neto, 8.pOO$00; Manuel Lourenço Vieira, 3�000$00; An­
tónio Martins Ambrósio, 3.000$00; Francisco Lopo, 4.000$00; José
Martins Silvestre, 2.000$00; José da Assunção F¡'ade, 1.500$00; Abel
Guerreiro Gomes, 1.000$00; António Catuna, 3.000$00; António Albino
da Conceição, 5.800$00; Gregório Cabrita Longo, 4.400$00; Joaquim
Gonçalves Galo Louro, 4.500$00; Manuel Rodrigues, 1.100$00; Manuel
Venceslau Machadinho, 3.000$00; Amâdío Guerreiro Amado, 4.000$00;
Luis -de Oliveira, 3.500$00; Evangelina das Dores Aleluia, 3.000$00;
Lili� da Conceição Gonçalves e Maria Júlia Gonçalves dos Santos No­
bre, em comum e partes iguais, 5.500$00; Antero Francisco Janela e

Rodrigo de Sousa Janela, em comum e partes iguais, 2.500$00; e Rita
Lúcio Ventura e Isabel de Jesus Lúcio Ventura, em comum e partes
iguais, 5.800$00.

'

5.° .

Não serão exigiveis prestações suplementares de capital, mas

qualquer sócio poderá fazer à sociedade os suprimentos de que ela ca­

recer, mediante as condições e juros que em assembleia gera} forem
determinados. •

6.°

A gerência e a administração da sociedade são confiadas a todos
oe sócios, que desde já ficam nomeados gerentes, sem caução nem

remuneração.
§ 1.° Todavia, anualmente, quando da aprovação dos respectivos

balanços em assembleia geral, os gerentes elegerão entré si um con­

selho de gerência e seus substítutos para as ausências ou impedimen­
tos dos efectivos, que será composto por três membros e com mandate
por um ano, podendo ser reeleitos, aos quais competirá a representa­
ção da sociedade em juizo e fora dele, activa e passivamente.

§ 2.° Ficam desde já nomeados para o conselho de gerência do
primeiro ano de actividade social os gerentes Severino Correia do Nas­
cimento, Hermenegildo Padeiro Grade e Amádio Guerreiro Amado e

como substítutos Isabel de Jesus Lúcio Ventura, Rodrigo dér, Sousa
Janela e António Catuna.

'

7.°
A sociedade só ficará vàlidamente obrigada quando os -respectivos

actos e contractos, forem em nome dela assinados por três membros

de¡ ,conselho de' gerência, bastando, porém, até ao quantítattvo de
5.¡¡-OO$00 a assinatura de dois deles e nos=actos de mero expedlente e

correspondência a assinatura de um.

j'. ",.. -", - 8.°
,J:\': expressamente proibido aos gerentes usar da denominação so­

cial em, actos estranhos aos negócios sociais, tais como abonações,
fianças e letras de favor ou outros semelhantes.

§ mli-có. Os transgressores não SÓ responderão pelas perdas e da­
nos a que, tiverem dado causa, mas também' pagarão à sociedade, co­
mo pena convencional, uma quantia igual ao triplo da obrigção inde­
vidamente assumida, ainda mesmo que à sociedade não seja pedido o'

cumprimento de tal obrigação.
9 °

,Anualmente �erá dado balanço, referente a 31 de Dezembro de
,

cada ano, o qual, deverá estar aprovado e assinado até fim de Março
imediato.

.

10.°
As assembleias gerais, salvo es casos em que a lei eXija outras

formalidades, serão convocadas per meio de cantas registadas, dirigi­
das aos sócios com a antecedência minima de cinco dias, focando sem­

pre o assunto a tratar.
-

11.°
A assembleia geral qUe tiver por fim a discussão e votação do re­

latório, balanço e actos da gerência realízar-se-à até: ao dia 28 de Mar­
ço seguinte ao de cada ano social.

12.°
Os anos sociais são os civis e os lucros líquídos no fim deles apu­

rados, depois de deduzida a percentagem legal para o fundo de reser­

va e quaisquer outros fundos qUe a assembleia julgue oportuno e ne­

cessário criar, serão divididos pelos sócios na proporção das suas qUO"
tas, proporção em que também serão suportados os prejuízos, quando
os houver.

13.°
A sociedade poderá amortizar qualquer quota quando penhorada,

arrestada ou por qualquer forma envolvida em procedimento judicial.
14.°

A cessão -de quotas é livre, devendo o sócio que pretender ceder
a sua quota.pártícípar à sociedade, em carta registada, o nome, pro­
fissão e morada- do pretenso adquirente e o respectivo preço, pois que
a sociedade ern- primeiro lugar e cada um dos sócios individualmente
em segundo terão o direito de opção. Se a sociedade ou os sócios não

responderem dentro de quinze dias, a contar da data da respectiva
comunicação, poderá a quota ser cedida livremente.

'

15.°
Não haverá, porém, direito de opção, nem por parte da sociedade,

nem por parte -dos sócios, na cessão de quotas, no todo ou em parte,
de pais para filhos ou de filhos para pais.

16.°
O sócio que indirectamente promover por qualquer meio o des­

crédito da sociedade ou lhe ocasione prejuízos, mesmo de ordem mo­

ral, responderá pela indemnização de perdas e danos e incorrerá, além
disso, na perda de todos os direitos sociais durante um ano.

17.°
Nenhum sócio poderá, quer por si, quer por interposta pessoa,

exercer no dito concelho de Albufeira, qualquer ramo ou função den­
tro do comércio ou indústria igualou análogo ao que a sociedade eX­

plora, ainda mesmo que deixe de fazer parte desta sociedade e duran­
t.� um prazo mínimo de quinze anos, sob pena de indemnizar esta so­

ciedade no que ela entender justo.
18.°

No caso de falecimento ou interdição de qualquer sócio os seus'

herdeiros ou representantes exercerão em comum os direitos do sócio
falecido OU 'interdito, devendo, porém, nomear de entre eles um que
todos represente dentro da sociedade.

19 °

A sociedade só dissolve nos casos marcados na .leí.

20.°

Ati questões que emergIrem do presente contrato, quer da socíe­
dade para com os sócios OU vice-versa, serão decididos por árbitros,
que resolverão ex aequo et bano e sem recursos, nos termos do Códi­

go de Processo Civil.
20.°

Ficam desde já autorizados a assinarem quaisquer escrituras de

trespasse de estabelecimentos comerciais ou industriais que à socíe­
dade interesse tomar, indiferentemente, qualquer dos dois grupos de
sócios'gerentes atrás indicados no § 2.° do artigo 6.°.

22.°
Nenhum dos sócios fundadores da presente sociedade poderá ser

coagido a abandoná-la por imposição de qualquer sócio ou sócios e até
mesmo da própria sociedade, excepto no caso especificado no art,v 13°.

23.°
Em todo o omisso regularão as disposições legais aplicáveis, no­

meadamente as de 11 de Abril de 1901 e as deliberações dos sócios
legalmente tomadas.

Albufeira, 19 de Abril de 1960
o Notário,

Fernando Lopes Correia Semedo

A VOZ

Afinal, até quando
durará o marasmo

dos Louletanos?
(Co1\tinuação da 1.· página)

que ter muita cautela, se quiser­
mos manter de pé a verdade ain­
da palpável, mas em perigo, de
que vivemos numa terra progres­
siva; a propósito, lembra-nos
uma frase dum grande estadista
da nossa época, que dizia que o

nascimento não deve servir nunca
I

d� sofá mas sim de trampolim.
.1\': certo que se construiu a Ave­

nida Carmona com o seu monu­
mento ao saudoso Duarte Pache­
co, e se- conseguiu a criação du­
ma escola técnica; mas a nós já
nos esqueceu de quando aquela
foi inaugurada, e esta vive aos

soluços dependendo dum edificio
adaptado, quando' afinal outras
terras que a conseguiram na

mesma altura já· têm edificios
próprios ou estão a construi-los;
temos um plano de urbanização
qUe já é um mito, tal a sua anti­
guidade, e entretanto vão-ss em­
pregando capitais louletanos em
Faro e noutras terras - consta­
-nos que lá para a casa dos
10.000.000$00; constróem-se pré­
dios a maisde 1 quilómetro de
distância do centro da vila, lá
para as bandas da C. E. A. L., e

estão hortas planas e abertas à
construção a 100 metros de dis­
tância!
- Será que os louletanos gos­

tam de lagartos? -; temos um

campo de jogos que ainda é uma

vergonha, apesar da boa vonta­
de dos sócios do Louletano que o

acabaram de vedar, quando se

projecta, desde não sei quando, a
construção de um estádio, ao

mesmo tempo que em Tavira se

gastam 500.000$00 numa pista
de ciclismo! ...
Temos ainda, é certo, as bata­

lhas de flores pelo carnaval, e a

festa da Nossa Senhora da Pie­
dade; no entanto, àquelas, falta

espirito de iniciativa e coragem
para gastar dinheiro, e a esta, ..
bem, a esta, basta o fracasso des­
t� ano! ...
Em resumo, não se deve poder

fazer tudo, nem uma grande par­
te, mas a nós, como louletanos
que nos presamos, basta-nos que
se faça uma pequena parte, mas
para isso' é preciso que os gran­
des louletanos - se é que os há
-'o façam, visto qus os pequenos
não o podem fazer, além de que
não lhes compete: não basta go­

.
sar das honras e do proveito, é

preciso merecê-las!

Agora, que segundo nos consta
temes à frente da edilidade um

homem que é um presidente na

verdadeira acepção da palavra -

daqueles que não vão em grupos
- apelamos para os bons louleta­
nos para qUe não o desamparem,
a fim de evitarmos sermos ultra­
passados pela maioria das outras
terras! ...

J. F.

ARRENOAM�SE
propriedades rústicas
'No concelho de Albufeira, as

seguintes:
1 - denominada «O PRAZO),

na Várzea de Quarteira, compos­
ta de boa terra de semear, de re­

gadio, abundância de água, moto­
res, casas para recolha, ramada,
e com algumas árvores em come­

Ç0 de produção.
Cerca de 12 hectares.
Arrenda-se na totalidade ou em

courelas;
1 - denominada «CORREEI­

RA», no sitio da Correeira, com­
posta de bom terreno de semear,
de sequeiro, com diversas árvo­

res e casas.

Cerca de' 10 hectares.
1 - denominada «BREJOS),

no sítio dos Brejos, composta de
terra de semear de regadio e de
sequeiro, 2 noras, horta, díversa,
árvores de fruto, vinha e casas.

Cerca de 7 hectares.
Aceitam-se propostas em carta

fechada até ao dia 15 de Julho
próximo, dirigidas a António Coe­
lho Mascarenhas, na Mutualidade
Popular de Faro ou a Dr. Semtob
Sequerra, na Rua do Ouro n.0220
2.0 Esq.o - LISBOA.

�

T r e s p a s s a - se
Armazém de frutos se­

cos e cereais, com m áqui­
na de partir amen doa. Ave�
nida Marçal Pacheco, 59 a

65 - Loulé.

DE LOULÉ

(Conttnuação da 1.· p4gtna)

alguns Iouletanos, temos sim
-

sa­

tisfação em afirmar que nunca

praticamos qualquer violência na

nossa maneira de expor os assun­
tos que tratamos, ou de ter come­
tido qualquer tropelia para con­

seguir um fim, consolando-nos de
•

termos dado sempre um teste­
munho da nossa boa fé e da nos­

S? sinceridade em tudo que temos
feito e escrito sobre os direitos
devidos a Loulé e aos seus filhos.
São passados ou quase passa­

dos três anos, continuando 110

esquecimento o cumprimento da
deliberação da Câmara que criou
e dotou a Biblioteca Pública e o
Museu Regional anexo a esta,
mas temos a faqueira esperança
qUe o actual Presidente, homem
de acção e cumpridor dos seus

deveres, dê inteiro cumprimento
à deliberação, como é de justiça
e como está estatuido no Código
Admínlstratívo em vigor.
Todos os louletanos desejam

que a deliberação da Câmara, se­
nhores vereadores não fique por
mais tempo no esquecimento, pa­
ra que não se possa dizer que os

homens, os édíos teem de dar
contas às suas consciências e à
sociedade, à população, e para
não se sugeitarem ficar vergados
al' peso de uma tremenda acusa­

ção, quantas vezes injusta ...
Este nosso desabafo não nasce

de> impulso de qualquer má von­

tade por este ou por aquele, por­
que melhor qus quaisquer pala­
vras nossas fala o 'passado de
sinceridade, fala o, nosso amor à
terra natal, a esta tão bela terra,
onde, infelizmente, existem pro­
blemas pendentes que há muito
tempo esperam solução.
Fomos sempre e somos hoje

pela ordem e boa harmonia que
deve existir no bom povo louleta­
no e seus respectivos dirigentes.
Mas porque assim somos, porque
assim pensamos, desejamos o
bem estar geral, é que, por vezes,
não insurgimos contra o despreso
que se nota para com a popula­
ção desta pacata terra.

Augusto C. Bolotinha

N. da R. -- Sabemos que- bre­
vemente será uma realidade a Bi­
blioteca Municipal, estando já
destinada a casa para esse efei­
to e devendo iniciar-se em breve
a construção das respectivas es­

tantes.
No próximo número daremos

esolarecimentoe mais detalhados .

x-x-x-x-x--x-x-x-x

Propriedades
VENDEM-SE

Um bocado de terra de semear,
com 4 geiras, alfarrobeiras,
amendoeiras e oliveiras, no sitio
'do Arieiro.

- Um bocado de terra de se­

mear, no sítio do Torrejão, com

2 geiras, alfarrobeiras, oliveiras,
etc ..

- Um bocado de terra de se­

mear" com 1 geira com oliveiras,
amendoeiras e alfarrobeiras.
Tratar com Maria da Glória

Murta - sítio de Vale d':Eguas
-- ALMANCIL.

Sarnadinha - 'SaUr

t'
Agradecimento
Francisca da Palma

Seus sobrinhos, na impossibili­
dade de agradecerem a todas as

pessoas que, directamente ou por
escrito, lhes manifestaram o seu

pesar pelo passamento de sua

querida tia, bem como àquelas
que -se encorporaram no funeral,
vêm, por este meio, testemunhar
o seu profundo agradecimento.

Propriedade
Vende-se uma propriedade

no sítio da Nave dos Cordei­
ros (Alte) com boa terra de
semear, figueiras, amendoei­
ras, alfarrobeiras e olivei­
ras.

Tratar em Alte com José
Cavaco Vieira ou em Loulé
com Amadeu Pedro da Cruz.

ADVOGADO

Telefone 207 Largo D. Pedro I

L O U L :£

CLiNICAS

(âmol'o Municipal· de Loulé
El v I S o

VENDE-SE

ceVenda de um Muar dos serviços de lim­
peza considerado incapaz para o ser­

viço»

Torna-se público que, até às 15 horas do
dia 23 no mes em curso, se aceitam propostas
em carta fechada e lacrada, para a compra de
um muar dos serviços de limpeza desta Câmara
Municipal, considerado incapaz pará o serviço.

Paços do Concelho de Loulé, 7 de Junho de 1960

o Presídente da Câmara,

Francisco Guerreiro Barros

.,

ARALISI

LOULÉ

9JTaria Gracietfe 9JTestre �. Checos
Químico - garmoceutico

-//-

PARmA'CIA CO'RPIANGA

(amora Municipal de louré
A v I S o

«Aquisição de um muar destinado
serviços de Iímpezœ»
Torna-se público que, até às 15 horas do dia

23 do mês em curso, se aceitam propostas em carta

fechada .e lacraria, para a venda de um muar des­
tin.ado aos serviços de limpeza desta Câmara Mu-

nicipal.
'

.

Paços do Concelho de Loulé, 7 de Junho
de 1960.

o Presidente da Câmara,

Francisco Guerreiro Barros

Telefone 185

«A VOZ DE LOULli:» - N.o 206
- 19 - 6 - 960

,

Tribunal Judicial
da Comarca de Loulé
ANúNCIO

2.a publicação
Pela primeira secção de

processos da Secretaría Judi­
cíal desta comarca e nos autos

de.Execução Sumária que
José Martins Farrajota,
casado, proprietário, residente
nesta vila, move contra J-osé
Nunes Farias, víuvo, ín­

dustrial, morador no sítio das
Terras Ruivas de Vale Judeu,
freguesia de São. Sebastião,
desta comarca, correm éditos
de vinte dias, a contar da

segunda e última publicação
do presente-e-anuncio citando
os credores desconhe
cidos do referido executado,
para, no prazo de dez dias,
findo que seja o dos éditos,
deduzirem, querendo, os seus

direitos 'nos aludidos autos,

nos termos do artigo oitocen­

tos sessenta e quatro do Có­
digo de Processo Civil.

Loulé, 2 de Junho de 1960.

o chefe da I." secção,

(a) Joaquim Guerreiro Brasão

Verifiquei a exactidão:

O Juiz de Direito,
(a) José António Cerepeto dosSantos

o Solicitador encartado,

Geraldo dos Santos Estevens

f
,

Trespassa-se
Trespassa-se uma oficIna de bi­

clcletas situada no melhor local
db. povoação.

!

j

1 motor «Bamford) de 6-8 HP

E. outro «Coborne> de 6 HP, com
as respectivas bombas para água
e vãrias charruas. Tudo em bom
estado.

- Um trilho para debulha e

um carro para 2 bestas.

Tratar com Joaqulm Manuel
Pontes - Quarteira.

I

Il

.

,

aos

SOLICITADOR
E N e A RTAD.O

-//-

Rua D. Paio Peres Correia, I
Tel.efoDe 293

LOU LE'

Propriedade
VENDE-SE uma proprie­

dade de sequeiro e regadio,
na Campina de Cima.
Nesta redacção se informa.

«A VOZ DE LOULl!'J» - N.o 206
- 19-6 -960

Tribunal Judicial
da Comarca de Loulé
A -N (J N C I o

2.a publicação
Pela primeira secção de pro­

cessos e nos autos de Execu·
ção Sumária q u e .Joa�
quim Guerreiro Ramos,
casado, trabalhador, residente
no sitio das Almeíjoefras, fre­
guesia de Paderne, move con"

tra JoaquimDias Pereira
e mulher Maria Martins
Coelho, ele comerciante e

ela doméstica, residentes no

sitio do Ribeiro, freguesia de

Bolíqueíme, desta comarca,

correm éditos de vinte dias,
a contar da segunda e última

,

publicação do presente anun-

cio, citando os credores
desconhecidos dos re­

feridos executados para.
no pràzo de dez dez, findo
que seja o dos éditos, deduzí­
rem, querendo, os seus díreí­
tes nos aludidos autos, nos

termos do artigo oitocentos
sessenta e quatro do Código
de Processo Civil.
Loulé. 13 de Maio. de 1960.

O chefe da 1.8 secção,

{a} Joaquim Guerreiro Brasão

Verifiquei a 6xactfdao:

O Juiz de Direito,

{a} José António Cerrepeto dos
Santos
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(Continuação da 1.· página)

(Continu'ação .da 1.' página)

Não se desoonhecaé certo, que
se trata do meio d.e transporte,
mais vulgarizado e acessivel, 'dos
pequenos proprietários de meios
rurais em que é dura .a-Iuta pela
vida, mas julga-se' que - decor­
rido tão longoperíedo - alguma
coisa mais se poderia ter conse­

guido nesta matéria, uma vez que
entretanto deverão ter sido fabri­
cados ou reconstruidos -muítos
veiculas de tracção animal cujos
rodados continuam a não satisfa­
zer às prescrições legais.
Sendo Indíspensâvel sair desta

situação, permito-me sugerir a

Voss� Excelência que se provi­
dencía no sentido das Câmaras
Municipais não autorízarem de
futuro, a matricula

.

de vei¿ulos
de tracção animal providos de ro­
dados cujas dimensões não satiS"'
façam às prescrições estabeleci­
das, visto a lei não permítír a
sua circulação.

usa esse método de anuncíar.
Também mais recentemente o

tambor percorria as ruas a anun­
ciar os espectáculos cinematográ­
ficos e outros, e hoje já assim
não é. E tantas eutrasrormas de
anunciar têm evoluido. Porque
há-de continuar a sujarem-se os

prédios de cada um, 'para fazer
propaganda dos dívesses produ­
tos?
Há uma postura que evita is­

so, pagando o proprietário deter­
minada quantia à entidade muni­
cipal. Se tedas os moradores pa­
gassem essa quantia, onde' se co­
locariam os cartazes?
Dado que é Inconveniente e de­

sagradável, pelo aspecto sujn e

repelen�e que dá aos prédios, a

colocação de tais papéis, como

usualmente é feita, parece que
deveria regulamentar-se o assun­
to e destinar-se um local apro­
priado e devidamente disposto
para . es�e fim, de maneira que
nao prejudícasss, o asseio e de­
cência das fachadas, hoje tão ne­

cessários quando se fala de tu­
rismo e suas vantagens.
Aqui fica o protesto contra a

citada maneira .antípãtíca e ines­
tétíca de fazer propaganda, so­

bretl!.do abus�ndo da propriedade
alheíà, qUe sao os pré'dios e ha­
bitações das várias ruas, cujas
fachadas se pretendem limpas e
decentes.

1: Vara 'Cíyel

ANi.U·N,C,IO

I: publicação

Julgaào Municrpal
de ALBUFEI'RA
ANÚNCIC

2.a publicação
Notariado português. � Cartório notarial do concelho de Olhão -No­

tárío licenciado Messias Fernandes Marques Cerca:

Certifico que, por escritura de 4 de Maio de 1960, lavrada a fl. 61
v» do competente livro n.? 260 de notas deste cartório foi constituida
entre Clarimundo de Sousa Guerreiro, Joaquim Ram'os Gonçalves e

José .Rodrigues Horta uma socíedade comercial por quotas de respon­
sabihdade limitada, que será regida pelas cláusulas e condições cons-

tantes dos artigos seguintes: ,

O Dr. João Elos Santos Oarva­
lho Júnior, Juiz Corregedor da
L" V8.l'a eivel de Lisboa:
Faz saber que por éditos de 30

dias a contar da publicação do
segundo e último anuncio, fica
citado DOMINGOS DE. SOUSA,
casado, empregado comercial,
com ultimo .domícílío conhecido
em Almaneil, comarca de Loulé,
para no prazo de 20 dias, decor­
rido. que seja o 40s éditos, con­

testar, querendo, a acção ordiná­
ria de separação de pessoas e

bens que lhe move, pela 3.· secção
desta Vara, Maria Henriqueta
dos Santos Contreíras, com fun­
damento no abandono do lar con­
jugal.

Lisboa, 16 de Maio de 1960

O Juiz Corregedor da 1.a Vara
Civel,

João do8 Sant08 Carvalho Junior"
O Chefe da 3." seccão, .. ·

Licinio Pinto do Souto

Pela única secção de proces­
sos da -Secretaria Judicial deste
Julgado e nos autos de Acção Su­
marissima em Execução de sen­

tença que, Joãó Coelho, casado,
comerciante, residente lia Aveni­
daRovísco Pais, 18 r/c, da cida­
de de Lisboa, move contra Antó­
nio Jesus dos Santos, 'solteiro, co­
merciante, residente nesta vila de
Albufeira, correm éditos de vinte
dias, a contar da segunda e últi­
ma publicação do presente anún­
cio, citando os credores desconhe­
cidos do referido executado, para
no prazo de dez dias, findo que
seja o dos éditos, 'deduzirem, que­
rendo, os seus direitos, nos ter­
mos do artigo oitocentos e ses­
senta e quatro do Código de 'Pro­
cesso Civil.

1.°

A sociedade adopta a firma Clarimundo, Horta & Ramos, Lda.,
tem a sede na. vila �e Loulé, é por tempo indeterminado e o seu objec­
to é o .exerciClo da mdústria .de refrigerantes.

2.°

O capital social é de 6.000$00, já integralmente realizado em di­

nheiro! � Q.ividido em três quotas, sendo uma .de 3.000$00, s�bscrita
pelo. SOCIa 'Clarímundo de Sousa Guerreiro; outra de 1.500$00 subscri­
ta pelo sócio Joaquim Ramos Gonçalves e outra de 1.500$00' subscri-
ta pelo sõcío.ãosé Rodrigues Horta.

' ,

3.°

.

A sociedade serã representada em juízo e fora dele, activa e pas­
Slv.amente, por dois gerentes, sendo um deles o sócio Clarimundo de
Bousa ..Guerreiro.

§ único. 'Para o cargo de gerentes ficam desde já 'nomeados todos
os sócios, com dispensa de .eaução e sem remuneração.

4.0

da
Na cessão de quotas a estranhos fica desde já reservado à socíe­

..._de em primeiro lugar -e aos sócios individualmente em segundo o
-=eito de preferência.

EmpregadaAlbufeira, 23 de Maio de 1960

Ver.ifiquei:

O .Iuíz Municipal,
António Adelino Leitão Correia

O Chefe .da Secção Int.o

José Dias Correia

Precisa-se, com habilitações.
Nesta redacção se informa.

Solimão Fagunde8

5.°

Anualmente será dado um balanço,' referente a 31 de Dezembro,
que deverá estar aprovado até 60 dias depois . '�II' 1= IIIII ,II::) .�, '

de propriedades
.
6.°

c
Os lucros apurados em cada balanço, depois de deduzida a per-entagem que for votada para fundo de reserva legal, serão divididos

tPelos sócio� Da .proporção da!s suas quotas sendo os prejuizos supor-ados par igual modo.
'

7.°

As assembleias gerais serão convocadas por cartas Tegi¡¡tadas,
Com a antecedência de oito dias, pelo menos.

8.°

n_
A sociedade dissolve-se nos casos marcados na lei e a sua liqui­

"<tção rar-se-ã como então for combinado.

Aluga-se um amplo \ ar­

mazém, que pode servir pa­
ra garagem (cl .capacídade
para 10 carros). .para co­

mércio ou retem, situado
na Rua Sacadura Cabral
(rés-do-chão da escola da
Ancha).:
Tratar com Manuel Cor­

tes.

- "Urna courela, denominada
«Curva�, com terra de semear e

árvores, no sítio da Alfarrobeira
(Loulé).

.

- Uma courela, denominada
«Covas, com terra de semear e

árvores, no sitio da Alfarrobpjr.s.
(Loulé).
- Uma courela, denominada

«Pínhéíros, com terra de semear
e árvores, no sitio do Arieiro.
- Uma courela de terra de se­

mear, com água de' nascente no

sitio do Arieiro.
- Uma propriedade denomina­

da «Monte do Arieíros, com âr­
vares e casa de habitação.
- Uma courela de terra de se­

mear, denominada «Plival>, com
terra de semear e árvores, no sí­
tio do Arieiro.
Tratar com Manuel Martin.lI

Romão - VENDAS NOVAS.

Frigoríficos e congeladores domésticos

«ELE erROL UX»9.°

t
Em tudo o que fica omisso regularão as deliberações 'regularmen-

II tomadas e as disposições legais aplicáveis.
.

.

11: quanto me cumpre certificar em face do original, com o qual
val conforme.

1 S modelos diferentes

desde Esc. 3.500$00 até Esc. 15.900$00Gcrirnbos ?
ElECTROLUX, l"DA

LISBOA
Rua' Pascoal de Melo, 7

Em LOULE'
Confie as suas encomendas fi.

Gráfica Louletana.

Perfeição, Economia, longa
duração.

Cartório Notarial de Olhão, 7 de Maio de 1960

MOTOlUXo Notário,

Me8sia8 Fernandes Marque8 Cerca
,
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Noticias Pessoais
CASAMENTO ELEGANTE

Na Sé Catedral de Faro, reali­
zou-sa no passado dia 4, a ceri­
mónia do casamento da sr.a D.
Maria Sofia Pacheco de Maga­
lhães Pinheiro, prendada filha da
sr." D. Ivone Maria Pacheco de
Magalhães e Silva Pinheiro e do
nosso prezado amigo e assinante
sr. Dr. Fausto Redondo Pinheiro,
digno Conservador do Registo Ci­
vil de Faro, com o sr. João Car­
los Pinheiro Alçada, quimico in­
dustrial, filho da sr.a D. Maria
Leonor de Albergaria Pinheiro
Alçada e do sr. Fernando Lopes
da Costa Alçada, importante in­
dustrial na Covilhã.
Foram padrinhos, por parte da

noiva, o sr, Dr. Júlio Correia da
Silva Cabral, Juiz Auditor do Tri_
bunal Militar e esposa sr." D. So­
fia Henriqueta Pacheco de Maga­
lhães e Silva Cabral e, por parte
do noivo, o sr. Dr. Fernando de
Albergaria Pinheiro, Médico Of­
talmologista em Coimbra e espo­
sa sr." D. Berta de Miranda de
Vasconcelos Albergaria Pinheiro.
Foi celebrante o Rev.- Padre

Queiroz, da Companhia de Jesus,
que no final proferiu uma bri­
lhante alocução.
De entre o elevado número de

convidados via-se () sr. Ministro
da Justiça Dr. Antunes Varela
e o sr. Dr. Humberto Pacheco.

O novo casal, que seguiu' em
viagem de núpcias para, Espa­
nha, fixa residência na Covilhã.

DOENTE

No Hospital desta víla foi há
dias submetida a uma melindrosa
operação, que felizmente decor­
reu com êxito, a sr.· D. Vitalina
Maria Gonçalves Rosa, esposa do
nosso prezado assinante sr. Lu­
'cindo das Dores Rosa

,

'Desejamos-lhe pronto restabe­
lecimento.

FALECIMENTOS
No passado dia 3 do corrente,

faleceu nesta vila e foi a sepultar
em Paderne, o sr. Francisco de
Brito da Mana Júnior; que conta­
ve 70 anos de idade e era pai do
nosso prezado amigo sr. Dr. San­
cho e Brito, considerado 'advoga­
do nos auditórios desta comarca
e das sr."S D. Maria Manuela
Sancho e Brito, farmacêutica, re­
sidente nesta vila e D. Maria de
Brito da Mana, residente no sítio
des Quartos (Loulé).
- Contando 90 anos de idade,

faleceu recentemente em casa de
sua residência, no sitio da Sar­
nadinha (Salír ), a sr." D. Fran­
cisca da Palma, viuva do sr. Ma­
nuel Rodrigues Duarte e abasta­
da proprietária naquele sítio.
A saudosa extinta, era pessoa

muito estimada e conhecida em

quase todo o nosso concelho pelo
seu generoso coração, pois foi
sempre muito .amíga de ajudar
os necessitados.
-A sua morte provocou por isso

profunda consternação e o fune­
ral, realizado para o cemitério de
Salir,. constítuíu uma sentida ma­

nifestação de pesar.
As familias enlutadas endere­

çamos sentidas condolências.
DESASTRE DE VIAÇAO
Vítima de um trágico desastre

de 'viação quando' seguia numa
moto na estrada de S. Brás, en­
contra-se internado no Hospital
de Loulé o jovem e conhecido mo­
tociclista louletano Albio Pinto,
que tem alcançado notariedade
nas mais importantes corridas da
sua espeeíalídade realizadas em

Portugal.
Além de várias escoriações, o

.

motociclista ficou com uma omo­

plata e .uma perna fracturadas.

A VOZ DE LOUL2

Â Expansão Ultbanistica de Loulé ��rnar�� & ��r�ira, limita�a
U�9ANIZAÇÁO 1R11I111"B [

1IIIIIIImDI

No desejo de contribuir para
o progresso da sua terra natal,
proporcíonando-lhs novas e mais
rasgadas perspectivas de urbani­
zação, o sr, José João Mestre
adquiriu recentemente uma pro­
priedade com cerca de 28.000 me­
tros quadrados, situada na estra­
da. de Faro, junto ao ribeiro do
Cadoiço. Na planta acima essa

propriedade está demarcada pe­
le. zona mais escura já com os

DA Re I A L' LO U a'

arruamentos' delineados segundo
e moderna concepção urbanisti­
ca, inspirada nos moldes dos mo­
dernos bairros residenciais de
Caracas.
O projecto é da autoria do nos-

.

so conterrrâneo sr. João Campos
e já foi apresentado às autorida­
des competentes de quem se es­

pera parecer favorável, .
dada a.

natureza do seu objectivo.
O nosso conterrâneo, sr. José

VAU· Â PENA, ACREDITEM.!
(Oontinuação da 1." págbta)

impõe-se combater tudo aquilo
que possa tender ao enfraqueci­
mento das nossas autarquias, de­
signadamente através de uma

planificação económica com base
regional». Logo a seguir: «E" se

foram a concentração da índús­
tria. e a procura de lugares mais
bem remunerados ou de uma vida
mais confortável e atraente que
arrastaram as populações para
os grandes centros há que pro­
mover a desconcentração indus­
trial, realizar maior descentrali­
zação dos selviços públicos, dotar
as localidades com um minimo de
atractivos e de conforto, valori­
zar, o mais possível, a posição po ..

litica dos municípios».
De então para cá, os municí­

pios têm continuado a suportar
uma longa, dolorosa, angustiante
cruz. Pouco se fez para os aju­
dar, e muito se tem feito para os

afundar na inacção, na falta de
iniciativa e na carência de recur­
sos! Por este andar um dia virá
- se já não estamos a vivê-lo! -
em que as Câmaras Municipais
serão assim como uma repartição
de finanças ou de estradas, ou de
obras - executando, eonveníen­
temente, muito direitinhas, sem

equívocos nem desvios, as instru­

ções emanadas do Terreiro do

Ãla6íli4 dfl goaJ� j!aíJ
Proprietária do SALÃO MABILIA

Pcrticipo a todas as Ex.mas Senhoras, e

em especial às suas dedicadas clientes, que
acaba ele' reg�essar de Paris onde frequen­
tou, na melhor escola daquela cidade, cursos
de especialização das mais recentes inova­

ções em pinturas, « MISES» e cortes modernos,
o que Ihe permitiu adquirir novos conheci­

mentoi sobre a arte de pentear.I
A Junta de Turismo
da Praia de Quarteira

recebe propostos até eo dia 5 de Julho próximo, pa­
ra arrendamento de Esplanóda-dancing assim co­

mo do Ber e do recinto encxo para belles, durante
a próxima épocô bôlnear.

A. Juntô reser\)(l-se o direito de aceitar ou não
qualquer proposta,

Juntô de Turismo dô Praia de Quarteirô, em

25 de J"\aio de 1960.

o Presidente da Junta.

Paço, e só. essas. Os presidentes
de câmara passarão a ser assim
como .uma espécie de conservado-

.

res ou notários, directores de ur­

banização, escrívães de Díreíto,
etc. meros Egentes do Poder céii­
tral,e não órgãos rapresentatívos
de autarquias com raizes na His­
tória com vida própria, com pro­
blemas particulares e específico"s!
Poderá então criar-se o pitoresco
profissionalismo '

na presidência
das câmaras, com quadros gerais
� concursos, notas e 'horários de
serviço, estatuto díscíplínar, pro­
moções e aposentações. E trans­
ferências, também! Esta' suges­
tão é, aliás, muito cata a certos
espiritoso

".

A começar na intervenção' de
tudo e de todos na vida munici­
pal, e a acabar na asfixia dos
seus recursos financeiros, pouca
margem se deixa às Câmaras
Municipais, Apesar disso ainda
subsistem, delas mais vegetando
que vivendo. Algumas quase se

limitam, no que respeita às suas

disponibilidades, a serem simples
pagadoria dos funcionários no día
d'� vencimentos!
E entretanto, neste calvário,

que atravessam, aí andam diri­
gentes locais, com uma dedicação
uma tenacidade, um espirito de
sacrificio e de persistência, que
chegam a er.ternecer; aí andam
eles, de Ministério em Ministério,
d" gabinete para gabinete, de Di­

recção-Geral para Direcção-Geral
- a pedir, a teimar, às vezes a

mendigar. Aí andam eles, de cha­
péu na mão. São a imagem da si­
tuação actual dos nossos municí­
píost de calça de fantasia e de
chapéu na mão sempre de cha­
péu na mão; mas também repre­
sentam o seu espirito de sobrevi­
vência, a capacidade de ressur­

gir e de trabalhar, que neles ain­
da se mantém.
Por isso, no parecer sobre as

Contas Gerais do Estado de 1958,
se faz acentuada referência às
pressões regionais, como um fac­
tor perceptível há muitos anos,
que «transparece, porém, mais in­
tenso e clamoroso nos últimos
tempos e adquiriu até vigor que , .

surpreende em certos casos>.

Ninguém ignora que o Estado
tem procurado enfrentar alguns
problemas instantes, como os de
abastecimento de água e salubrí­
dade, caminhos e estradas regio­
nais, electrificação e outros maís.
Por seu turno, o sr. Ministro da
lilconomia falou, há dias, num

«programa de planificação eco­
nómica regíonal>. Todavia, o

ponto fraco da obra a empreen­
der - que é vastíssima - reside
na penúria financeira e polltica
das autarquias.

O artigo já vai longo, e não
íríamos muito além, se não nos

parecesse notável este passo do
parecer do sr. deputado Eng.·
Araújo Correia: «Têm, pois, os

recursos do Estado de suprir as
deficiências locais, de modo a evi­
tar que o País se transforme num

retalho de Z0nas ricas e zonas po­
bres, de regiões dotadas com o

indispensável à vida e ao pro­
gresso e de zonas em que, por de­
ficiência de'meios financeiros, se

perpetuam' rudimentares condi­
ções higiénicas e' outras�.
E logo a seguir, isto que fere. I

CD Bairro Bolivar

<ID
®
@
®

Rua de Carecas
Aree reservede e um futuro holel
Escola Primária
Estaçio de serviço

Œ
N

Mestre, lança-se assim num ar­
rojado empreendimento para o

qual auguramos o melhor êxito,
pois abre novos horizontes à ex­
pansão de Loulé (já excessiva­
mente comprida em relação à sua
exigua largura) e possibilita aos
louletanos - e em especial aos
qUe como ele tenham conseguido
amealhar algum peculio no es­
trangeiro - a aquisição de terre­
no a preço acessível e bem locali­
sado para coastruírem as suas

casas, evitando assim que seja
canalizado para fora de Loulé
avultados capitais que muito po­
derão contribuir para o seu de­
senvolvimento.
Formulamos ardentes votos por

que as autoridades competentes
( a Câmara de Loulé já deu o

seu parecer favorável) deem to­
das as facilidades possiveis (mes­
mo que. seja necessário ultrapas­
sar petas burocráticas) para que
es�enotável empreendimento pos­
sa ser uma consoladora realída­
de para bem de Loulé, pois' de
contrário aquele nosso amigo te­
rá. qua desistir da sua íníeíatíva
e dar outro emprego ao capital
que gostaria podesse contribuir
para o desenvolvimento da sua e

nossa terra, sendo até seu desejo
que no bairro a �onstruir fosse
feito especial referência à Vene­
�uela .çomo homenagem à pródi­
ga nação . em que viveu alguns
anos..

Por escritura deê de Maio de 1954, lavrada a folhas 18 v, do li­
vro 2 B, da notáría Mariana Carapeto dos Santos¡ do concelho de Por­
timão, foi constituida entre José da Encarnação Pereira e Manuel
B:rnardo, uma sociedade comercial por cotas de responsabilidade lí­
mítada que passou a reger-se pelas cláusulas constantes dos artigos
seguintes:

PRIMEIRO - A sociedade adopta a firma «Bernardo & Pereira,Limitada» e tem a sua sede em Albufeira.
SEGUNDO � O seu objecto é o exercício da indústria da explora­

ção da pesca da sardinha por meio de armações fixas à Valênciana
símples.

.

TERCEIRO - A sua duração é por tempo indeterminado e o
seu inicio conta-se a partir de hoje.

QUARTO - O capital social é de cinco mil escudos, dividido em
duas cotas de dois mil e quinhentos escudos cada sendo a cota do só­
cio .Manuel Bernardo r�presentada em dinheiro já entrado na Caixa
SOCIal e a cota do SÓCIO José da Encarnação Pereira, representada
parte em dinheiro no valor de mil cento e c\,nquenta escudos já entra­
do na Caixa Social e parte pela concessão da exploração da pesca da
sardinha, por meio de uma armação fixa à Valênciana simples, quelhe foi concedida pelo Diário do Governo de dois de Janeiro de mil
novecentos cinquenta e quatro - terceira série, a qual desde já é
transferida para a sociedade e nela posta em comum, com todos OS
correspondentes direitos e obrigações constantes do referido despachode dois de Janeiro do ano corrente,

QUINTO - A cessão de cotas fica dependente do consentimento
da sociedade, e em caso algum, poderá .aer feita a favor de estrangei­
ros.

SEXTO - A sociedade será administrada por ambos os sócios,
que desde já ficam nomeados .gerentes, sem direito de caução ou re­
tribuição.

PARAGRAFO UNICO -li: proibido aos sócios usar da. firma so­
cial em abonações e letras de favor que não digam respeito aos ne­
gócios sociais.

Sli:TIMO - Os lucros liquidos que resultarem do balanço anual,
o qual deverá estar concluido em trinta e um de Janeiro seguinte,
depois de deduzida a importância de cinco por cento para fundo de
reserva legal, serão divididos pelos sócios, na proporção das suas
cotas '

.ÓITAVO - Os anos sociais s,erão os civis.
NONO - As assembleias gerais, salvo os casos em que a lei exijaoutros requesítos, serão convocados por meio de cartas registadas di-'

rigidas aos sócios com, pelo menos, cinco dias de antecedência.
,

DÉCIMO - No caso de falecimento ou interdição de qualquer doa
socios, os seus herdeiros e sucessores, exercerão em comum os direi­
tos do falecido ou interdito, enquanto a respectiva cota se achar indi­
visa, devendo nomear de entre si um, que a todos represente adentro
da sociedade. _

'

Dli:CIMO PRIMEIRO - Quando por efeito de sucessão legitima
ou testamentária a cota de um sócio se transmitir a entidade ou indi­
víduo estrangeiro, será este obrigado a fazer a SUa alienação a enti­
dade ou cidadão português, dentro do prazo de trinta dias, contados
daquela em que tenha entrado na sua posse efectiva.

DÉCIMO SEGUNDO - A sociedade não poderá, em caso algum,
transferir a sua sede para fora do território português, e a exploração,
que é seu objecto, nunca poderá 'ser orientada em prejuizo da econo­
mia geral ou local, ou em detrimento da soberania portuguesa em,
qualquer parte do território do continente, ilhas adjacentes ou colónias.

DÉCIMO TERCEIRO - As cotas nunca poderão estar sob a de­
pendência ou orientação de estrangeiros, de outras sociedades dirigi­
das ou administradas por estrangeiros, embora estas sociedades sejam
nacionais quanto à sua constituição e sede.

DÉCIMO QUARTO - A sociedade, por interrmédio da sua gerên­
cia, fica com o direito de verificar as condições de nacionalidade de
qualquer sócio, sempre qua o julgue necessário ou conveniente, sendo
os sócios obrigados a facultar essa verificação em qualquer caso.

Dli:CIMO QUINTO - A sociedade fica em todo o caso submeti­
da à legislação em vigor, e sugeíta a dar cumprimento a todas as re­
quisições e 0:r:dens por motivo de politica interna ou externa, emana­
das das autoridades competentes, e, em caso de guerra as suas embar­
cações ficam à ordem do Governo Português.

DÉCIMO SEXTO - Em todo o omisso regularão as disposições­
da lei de onze de Abril de mil novecentos e um e mais legislação
aplicável.

Portimão, 10 de Maio de 1960

O Ajudante do Cartório Notarial,
José da Glória Duarte.

CômOl'a Municipal de Loulé
NOTf\ OFICIOSF\

(ompOltticipoções
para Loulé e Portimão
Foram concedidas, através. do

Fundo de Desemprego, pelo Mi­
nistério das Obras Públicas, as
seguintes comparticipações para
() nosso Distrito:

.

Construção do Centro de Assis­
tência Social polivalente em Lou­
Ié - reforço - 81.200$00; cons­

trução de arruamentos na Praia
da'Rocha (Portimão) - 1.' fase
_. 92.000$00.

«POYO ALGARVIO»
Completou há dias o seu 26.­

aniversário este nosso prezado
colega que vê a luz da publicida­
de na vetusta cidade de Tavira,
de cujos interesses é legítimo de­
fensor.
Ao seu Ilustre director e pro­

prietário, sr. Manuel Virgílio Pi­

res, e a quantos têm contribuido
com o seu esforço para manter o

«Povo Algarvío» endereçamos os
nossos parabéns e formulamos
votos de- longa -e próspera exis­
tência para o simpático colega da

imprensa algarvia.

como uma martelada: «Todas es­

tas circunstâncias podem trans­
formar-se, com o tempo, num fac­
tor politico que enfraqueça a uni­

dade nacional e leve a reclama­
ções e queixumes, aliás já audi­
veis naquelas áreas, aonde ainda
não lioi possível levar o sopro re­

novador que caracteriza a políti­
ca nacional!»
Por nós, acrescentaremos ape­

nas: todas as soluções, que não
tomem por bem a realídade local
autárquica, estão condenadas a

não surtirem efeitos visiveis. Pri­
meiro, olhe-se para os municípios,
dêem-se-lhes condições de vida e

de acção; prestigiem-nos, façam
deles elementos válidos e dinâmi­
cos de uma politica. Dêem-lhes
possibilidades financeiras de ini­
ciativa e vida lavada. E depois,
façam os municípios - assim
prestigiados, detentores de vigor
politico e vida local - participar
activamente na obra renovadora
da provincia, como elementos
propulsores, como entidades que
s� respeitam €o compreendem. Ve­
rão como vale a pena!

de Ligação de(( Pagamento dos Ramais

água em Quarteira»

Por mais de urna vez têm os Serviços Oficiais compe­
tentes chamado a atenção desta Câmara Municipal para a

situação irregular e ilegal em que se encontra o problema
do pagamento dos ramais de ligação de água em Quarteira,
situação que se vem arrastando há cerca de 5 anos.

Não pode estæ Câmara Municipal eximir-se ao cumpri­
mento dos seus deveresIegaís nem prescindir das receitas
que lhe são devidas como base fundamental da administra­
ção e até porque, sendo a freguesia de Quarteira uma das
que de mais melhoramentos carece e pede, não parece lógico
admitir que a Câmara faça investimentos nesses melhora­
mentos sem se munir dos meios que os respectivos encargos
exigem.

Nestas circunstâncias, deliberou a Câmara proceder à
cobrança daquelas dívidas até 30 do corrente mês de Junho.

Com o ñmde tornar os encargos mais equitativos resol­
veu aplicar o disposto no § único do art." 49.0 do Regulamen­
to publicado no Diário do Governo n." 292, de 14 de Dezern­
bro de 1956, cujo teor se transcreve: «SE A CANALIZA­
çÃO DA REDE GERAL NÃO ESTIVER NO EIXO DA VIA

PúBLICA, A ENTIDADE RESPONSÃVEL COBRARÃ PE­
LO RAMAL DE LIGAÇÃO UMA QUANTIA CORRESPON­
DENTE A UM COMPRIMENTO DE RAMAL IGUAL A
METADE DA LARGURA DA VIA, DE MODO A IGUA­
LAR AS VERBAS A PAGAR ,PELOS. PROPRIETÁRIOS
DE PRÉDIOS FRONTEIROS, OU ESTABELECERA UM

PREÇO MÉDIO PARA T'ODA A POVOAÇAO».
Também a Câmara deliberou conceder urn número ra­

zoável de prestações, com o fim de atenuar a situação dos

devedores menos providos de meios financeiro� e amda �on­
ceder reduções substanciais aos pescadores devidamente ms­

critos da Casa dos Pescadores de Quartelra.
Pensa-se que esta C�a!a Municípal, nos limites _?as

suas obrigações e responsabIlIdades, nao pode alargar o am­

bito de mais concessões, e, por isso, confiadamente, se espe­
ra que à sua atitude com�reensiva, os b_eneficiados'de Quar­
teira correspondam tambem compreenSIvamente, como po�­
to de partida de mais_estreita colaboração� da qual re,sultara,
certamente a elevaçao, sobretudo da praia, a urn mvel que
se enquadr� no surto da valorização turística, que importa
considerar.

Paços do Concelho de Loulé, 9 de Junho de 1960

o Presidente da Câmara,

Francisco Guerreiro Barros


